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ORIE12AO?ARAAPOLT lOA 
AGRi COLAB-RASIUIPLA* 

INTRODtJÇ.O 

Atualmente, o desenvolvimento 
rao fundamental da política econ6mlca 
da política agrícola, em particular. O 
mico visto como o caminho de se alcan 
da populao, 

economico e a Consiae-
brasileira em geral, e 
desenvolvimento econ-
ar o bem-estar geral 

Contudo, o objetivo do desenvolvimento eon6mio 
arnplo seus diversos componentes devem ser identificados e de-
terminados para que a política econ6mia possa se tornar oper 
cional e imp1euentvel. 

Em conseqincia do exp6sto, a presente tarefa constj 
tuirá na deor.1posico dste amplo objetivo de desenvolviinentoe 
bei-e star social em partes identificáveis, de acrdo com sua r 
lao com a agricultura. Em seguida a esta ideitificaco das 
metas mais específicas da política agrícola, estabelecer-.sea 
importância interrolacional dstes objetivos e em que medida 
les so complementares ou competitivos, 	Ë importante uma 

clara copreens.o dos objetivos da política econ6mica agrí n 	 co-. 
la, pois nossa tarefa, ao elaborar políticas, é essencialmente 
a distribuieo dos escassos recursos piíblicos destinados a a- 
gricultura a fim de que sejam alcançados os alvos desejados. 
6bvio que a identificao e import.ncia das metas dapolítica 
econmica agrícola é de especIal intersse, já que a decisode 
corno aplicar estes recursos depende da escolha destes objeti-
vos. 

PIFICADQOBJIVOS DA AGRíCO LA  

A tarefa de identificar &stes objetivos ri.o é fcil. 

(*) Trabalho de autoria de Stahis,S. Panagides e Geraldo de A 
lencar com a colaboragao de Leo da Rocha Ferreira, submeti 
do ao Dr. i'iaurício Rangel Reis, co9rdenador d 9  3etor de À-
gcultura do IPFA. Seu 9 bjetivo iniciar uma discuss o 
sobre a orienta;ao da Politica Agracola Brasileira, deven-
do servir deponto de partida para novos estudos. Devemos 
agradecer as observa6es feitas por Rui iller Paiva, Ri-
chard Wheeler e Stevo O'Brien. 

(1.) Os termos metas, objet -  -os. fins e alvos, serão usados com 
o mej 	s.ntido, 
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A dificuldade imediata a de 	os determinara. Em outras 
palavras, de quem sero as preferncias a serem satisfeitas. 
Isto £ especialmente difícil, pois o que £ desejvel para urna 
pessoa ou grupo no £ forosamente desejável para outros. E 
inda, £ impossível fazer compara6es e concluir o grau de pro 
ferncia de indivíduos em favor de um outro objetivo. 

Pragrnticarnexte, transpomos esta dificuldade aceita 
do aspreferncias dos elaboradores 4e políticas (poli cy makers). 
Supomos assim que as preferncias (opin±es) dos elaboradores 
de política refletem de algun mOdO os objetivos gerais da agr 
cultura e sua contribuigo para o bem-estar nacional, Embora 

aceitemos asse enfoque para a elaborao de políticas., no mi-
niiaizaremos as dificuldades relativas as divergncias existen-
tes entre os pr6prios planejadores, no que toca ao que devia 
ser feito na agricultura brasileira. 

O Quadro nQ 1 aio stra uni numero pequeno do importan-
tes agencias do Brasil que influenciam a foruaço e implement 
o da política agrícola. A possibilidade de intersses ôon-

flitantes £ evidente, numa estrutura de planejamento to com-
plicada. Por exemplo, se o inter&sse do inistrio da Fazenda 
pende mais para o contr6le da inflação, o intersse do IBC po-
de ser o de manter elevada a renda do setor caf, através de 
preços mais altos. 
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Quadro nQ 1 Alguns Órg.os que Influenciam à. Formulaço e I 
plenentaoda Política Agrícola Brasileira. 

1. 	hinistrio da Agricultura 

a) Superintendncia Nacional do Abastecimento (SUNAB) 

Comisso de Financiamento da Produção (CFP) 

Corpanhia Brasileira de Arnazns S.A. (CIBRAZEM) 

Companhia Brasileira de Alimentaç.o (COBAL) 

b) Instituto Brasileiro de Refbrma Agr.ria (lERA) 

c) Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrrio (INDA) 

d) Àssociao Brasileira de Assistncia e Crdito Rural 
(ABCAR) 

2. 	iJinistrio da Fazenda 

3. 	iiinistrio da Indistria o Comércio (IJC) 

Instituto Brasileiro do Café (IBC) 

Instituto do Açucar e do Álcool (IAA) 

e) Comissão Executiva da Política do Cacau (CEPLAC) 

Li.. 	iiinistrio do Planejaento e Coordenação Geral (iiINIPIÀN) 

a) Instituto de Pesquisa Econ6micoocial Aplicada (IPEA) 

5, 	i'íinistrio do Interior 

 Supeintendncia do Desenvolvimento do Nordeste(SUDENE) 

 Superintendncia do Desenvolvimento da Amazania(SUDAM) 

Superintendncia do Vaie do So Francisco (SUVALE) 

Banco Central do Br.sil 	Banco do Brasil s.Â. 

Secretaria dos Estados (Agricultura) 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) 
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Acreditamos que um trabalho muito iítii podc ser re 
lizado na área da identificação e estimativa da iinportnciar 
lativa dos dj.rerentes objetivos da política agrícola. Uma co 
tribu1ço significante de tal trabalho será o de f9rçar urna 
considerago clara das prioridades em agricultura e,,identifi.  

cando as areas de conflito entre os centros de planejamento 
grícola, harmonizar seus intersses diver3os. 

Vejamos a nossa identificação de alguns 	obetivos 
importantes da política econ&iica agrícola no Brasil, osis 
so compreendidos como aqueles qu.e darão uma melhor contribua 

ço para a economia global. 1 

1 - Aumento da produção agrícola (Y) 

2 - ilelhor distribuição das terras (T) 2  

3 - A djm1nu10 da diferença de rendImentos entre re-
gi6es agrícolas d4.ferentes (R) 

Li. - Uma taxa desej&vol •de disponibilidade de m.o-de-o - 
bra no setor rural (L) 

5 - Contribuição da agricultura para o balanço de paga-
mentos do país (B) 

6 - ContribuIção da agricultura na es-tabilizaço geral 
de preços (P'). 

Do ponto de vista de políti9a,definem.-se os objetivos em 
relaço ao interesse da politica, e assim nem sempre 	se 
mantem a distinçao ent;e meios e fins. Ë muitas .vees co 
veniente incluir os proprios iristrumentos de política en-
tro os objetivos, ou como limitaç6es colaterais..(*) Deve-
se tambm notar que o tratamento de meios(instrurientos) e 
fins(objetivos) em política economica diyerge do seu ta-
tamento usual m eoria,economica. Isto e, quando a prat 
ca em teoria econonuica e supor o valor dos instrumentos e 
analizar seus efeitos, em política econonuica da9..se os O 
jetivos desejados, sendo os instrumentos as incognitas. (*) - Võr Chenery H.B. e Bruno i., IlDevelopment Alterna-
tives in an Open Economy: The Case ol' Israel", EcororniQ 
Journal, março de 1962, como citado em Fox, Karl, et. al 
The Theorvof Quantitative Econom ic .Poliy, Rand Mc Naily, 

A redistribuiço das terras é apenas urna pequena parte do 
que com uma abgrdagem mais ampla p9demos ënterider como se 
.o Reforma Agraria. A Reforma Agraria significa uma me-
lhor redistribuiodo5 fatores de produçao na agricultu-
ra, do que pu;a e simplesmente urna redistribuiao de ter- 
ra, que aqui e usada corno apenas urna 	ao obje- 
tivo geral. ,Neste contexto a redistribu. 	dos fatores 
de produçao e visto como urna melhoria na distribuiçao da 
renda no meio rural. 
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sao 
Êstes objetivos/apresentados como a maior preocupa-

ço da Política Ãgrícola Brasileira, sendo considerados como 

importantes meios pelos quaiso setor agrícola contribui para 
o bem-estar geral. 

A fim de que estes objetivos se tornem operacional - 
mente títeis para a formulao da política econômica agrícola, 

torna-sc ncco3r10 tr[duzi-los cm randozcL be.:. identificadç 
e quantifica'veis. 

.0 aumento da produo agrícola (Y) o convencionalme 
te o mais bem entendido entre os objetivos identificados. 	No 

um, crescimento de 5 a 6% £ considerado c 
mc uma taxa desejaivel para o período 1968/70 Deve-se salie 
tar que a produço £ uma medida muito incompleta do bem-estar 
rural. Deveriam ser tecidas considera6essbre o incremen-
to da renda •per envolvendo a expansão da populaço e, 
com especial nfase,adistribuio da ronda. possível,c 
mo demonstra o exemplo de vcrios países(2)  que, embora a prod 
ço continuo crescendo, o aumnto da populao seja ainda mai-
or, com o resultado líquido da queda de produo e consumo 22 .r 
caita. tambm ossív?l, ai&il disso, que o aumento da, prod 
o seja devido . modernizao e maior produço de um . nummero 

relativamente pequeno de grandes fazendas e à exclusão da maia 

ria da populaço do meio rural. 

Quando se aborda o aspecto da renda por capita,s 
p6e-se que o aumento da população £ ex6geno, estando fora do 
contrle do planejador do política agrícola, embora ao mesmo 
tempo no seja subestimada a import&ncia deste fator. Pode-se 
facilmente incorporar urna varivel a taxa de auniento..da po 
pulaço rural, na funço objetiva, e assim obter o aumento . da 
renda 2.qr capit.a como . À medida que N pode ser reduzido, e 
quanto Y permanece o msmo, o resultado ser um incremento da 
taxa da renda agrícola j22.r Qapi.ta. 

A consideraco da distribuiçio da rendacomo uma 
preocupao de política, está satisfeita com a .incluso, entre 

(3.) 

(2). FA O, À ri c 
Roma,  
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as metas do objetivo nQ 2, melhor distribuio de terras (T), 
e do objetivo riQ 3, diniinuiço.da diferença da renda entre re-
gi6es agrícolas diferentes (R). 

evidente a necessidade da inclusão dstes objeti-
vos entre as metas da põlítica agrícola, dado a desigualdade 
na distribuiço de recursos (dotao de fatôros) na agricultl3-
ra brasileira, O Quadro nQ 2 mostra a importncia relativa de 
vrias classes de fazerda 	O grfico 1 retrata a distribui - 
ço de torras entre os fazendeiros, sendo usado 	o diagrama 
Lorenz de distribuiço. Através do diagrama Lorenz de distri-
buiço de terras, calculou-se um coeficiente de desigualdade 
G = 0,76 para 19602) 

A desigualdade fla distribuição da dotao geral dos 
recursos da popu1ao rural e a disparidade de condiç6es devi 

(37 da daí decorrentes, alcanca propor 6es dramticas no 

As projeç6es de 	oferta e 	procura de produ- 
tos agrícolas feitas pela irdaço Getlio vargaspreva ex-
cesso ou produção suficiente de todos os principais produtos 
grícolas, com cxcessao do trigo. Contudo, o que se deve notar, 

Embora o censo do qual tirada a informaço do,Quadro 2 
nao diferencie exatamente o agricultor propriotario do nao 
propiotrio(v. Rihard Whcolcr, manuscrito inedito,1968)e 
inegavela grande disparidade de dotaçao de tërras e ou-
tros fatores tais como educaao, maquinaria..., entre os 
gricultores brasileiros. 
Se a terra fsse equitativamente distribuída, a curva cor-
responderia a diagonal de I45(1% das fazendas teria ]% da 
terra, 5% das fazendas 5% das terras, etc). Ao contrario , 
se um fazendeiro tivesse toda a terra, a curva correpond 
ria ao eixo horizontal e lado direito vertical do grafico. 
A medida de desigualdade mais cornumente usada e o coefic-
ente de desigualdade (G), definido como a proporro da 	- 
rea entre a curva Lorenz e a linha de igualdade A) e a a-
rea total abaixo da linha de igualdade (A+B). Tem-se entao 
G= A , que pode tomar os valrcs de intervalo zero(0) 	e 
hun(1) com valeres mais altos indicando maiore grausde 
desigualdade na distribuição de terras. Usando todas as 
percentagens 6umulativas disponíveis de fazendas como X, e 
as percentagens cumulativas de terra correspondentes corno 
Y, tem-se a seguinte relação: G1-.7 (X1  - X0 )(Y1  + Y0 )*. 
Para melhor avaliar a monsuraço dedistribuio de terras 
no Brasil ver Rodõlft Hoffmann, Cor 	buico a Anite da 
Pisttbuipao de Pq. 	rranoBrasil,Master' s Thesis, 
Piracicaba, So Paulo 1967. 
Vr o art1r'o l Êles Estão Com Fome". Realia,Agôsto1968 
pags. i8-io. 

(Lv) Proj 	•dQertaeDonanda 	rdos 	s para o 
Brásil s  

(*) Como se vê e O'Brien 2  Steve "A Proliminary Study oÍ' Ix-
come Distribuition in Brazil tt(Revisto) - IPEA, maio de 
1968, pg.7 e 8. 
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em tais projeges, é que elas satisfazem a demanda efetiva ,  e 
no a necessidQde irneir. por esta razão, de pobreza no 
meio da fartura, que a distribuiço de fatres (factor endo*ner 
e a distribuição de renda entre a popuiaQao rural pode tornar-
se um importante objetivo da política econ&mica agrícola. 

De acardo COlil inform6es fornecidas pela FAQ, o co 
sumo dirio pqr pU a de calorias, no Brasil, é 2.85P. O con-
sumo de proteínas é 68g 9  das quais siiente 18 gramas so de o-
rígem animal. A nutrio é particularmente pobre no Nordc-ste, 
onde o consumo diãrio £ inferior a 2.000 calorias e L.0g de pr 
teínas. A subnutrio enfraquece sriamente a resistncia da 
populao à doen;as e leva ? mortalidade infantil, estimada no 
Brasil em 112 por 1000 nascimentos vivos uma das mais altas 
da América Latina. 

Conclui-se que o objetivo de distribuio de fatres 
de produção devo fazer parte de nossas metas, juntamente COifi o 
aumento de produo rural. Para atingir astes dois objetivos, 
as políticas podem disputar os recursos piblicos destinados 
agricultura. Tal concorrncia oxistir. se  Os dois objetivos f 
rem competitivos. Por exemplo, urna política que incentive 	a 
demanda de tratores por parte dos fazendeiros brasileiros atr 
vs de um esquema governamental de subsídios, poderá servir ao 
objetivo de produo (Y), mas, deixar de atender ao objetivo T 
e bem-estar rural. Por causa do tamanho das propriedadesagrj 
colas, dado no Quadro 2, s&ilexite urna pequena parcela das fazen 
das brasileiras pode utilizar tratores e maquinarias pesadas 
De fato, se supormos generosamente, que 10% das fazendas de t 
manho mdio pode usar tais mnquinas, segue-se que smente 13% 
das fazendas brasileiras tara condiç6es para beneficiar-se com 

o 
a mecanizao dste tipo. A grande maioria permanecera por f,9 
ra dos benefícios desta política. 

Assim, freqüentemente, políticas destinadas a servir 
ao objetivo Y (produç.o) no vo necess.riamonto servir o ob-
jetivo T, ou em sentido amplo, bem-estar rural. Ás políticas 
que servem o objetivo T, e, por extensojpopulaco rural, re-
pousari'l mais na area de educação, mecanizao simples, sa1íde o 
reforma agrria, do que na mecaniza.o de s&nente fazendasgran  
des. 

(1) O tamanho deye levar em considorao as condiçes climti-
cas e t9pograficas que fazem do tamanho ideal uma quantid 
de variavel, 

11 



9 . 

Poder-se-ia perguntar se ç de fato desejve1 levar a 
cabo políticas que auxiliam fazendeiros marginais já que isto 
pode retardar o êxodo de lavrador subempregados, e assim por  
em dívida a conveninCia de melhoria da distribuio da renda 
rural como um objetivo de política ecnmic. agrícola. A res-
posta pode ser dada smente ao se perguntar o que se quer rea-
lizar em agricultura, na qual embora o objetivo da transformar 
ço final (poucos agricultores com elevada produtivïdade). no 
pode ser pasto em duvida, o tempo Para se atingir este estagio 
final é tambL1 do grande intere nacional. 

Quadro nQ 2 - Importncia Relativa dQ Verias Clases de Pro-
priedades 1urais do Brasil, em 1950  e 1960 

Percencagom do Parti- Percentagem de Parti-
cipaço no Numero Te-. cipaç-o na rea Total 

Classes 	 OjÇ  

	

1950 	1960 	1950 	1960 

Minifundios 	-- 	 23 	32  
Propriedade Fami- 
liar 	 30 	38 	6 	8 
Propriedade idia 	314 	27 	35 	38 
Latifuindios 	5 	3 	58 	53 
Fonte: Inter-AmnericanCommitee for ágriculturalDevelopment, 

Land Tenure Condition and Soeio-Econom 	me ic Developnt 

	

ct1tu ral 	T1W6. 26. 

Defini6es: 
iiix.ifuíndios: 	"Propriedades do tamanho inadoquadç, na oferta 

de emprego permanente no presente nível tecno)4 
gico e de rocurso, para duas p55oa5t• 

Propriedades 
Familiares: 	"Propriedades que oferecem omprÔgo permanente a 

2 /4 pessoas, onde a maior parte das tarefas 
so executadas polos mebros da fami1ia reside 
tes na propriedade". 

Propriedades 
iidiàs: 	"Propriedades cujo tamanho permite o emprgoper 

manente a 	- 12 pesso5t, 

Latjftíndios: 	"Propriedades multi-familiares que empregam pe 
manentomente mais de 12 pessoas". 

___________pode - se 
ferir õ segundo 	 mas 

com e no conhocimo nto dos de slocamentos a curto prazo
, 
 par s 
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alcançar a transtormaç.o agrícola a longo prazo. É por esta r 
z.o que inclufmos o objetivo de urna taxa dosejvel de disponib 
Udade de mo-deobra no setor rural (objetivo 14). 

Entre o xodo rural maciço, em direção ao setor urb 
no,e a permanncia da presente situaço (muitos lavradores, com 
pouca produtividade), encontram-se metas intermed±rias, assim 
como políticas destinadas a alcanç-las. 

Dever-se-ia também salientar, com reiaço ao objeti-
vo da produço, que as iniplicaç6es de maior produço com menos 
agricultores na condição da maioria das fazendas, no £ deseja-
vel a curto prazo.. Dada a deanda efetiva atual e prevista(nas 
condig6es atuais de distribuiço da renda, e baixa elasticidade 
-renda e preço da demanda de alimentos) a tendncia £ para caí-
rem os preçor na medida era que aumenta a produQo. 

Uma tal redução de preços dos produtos agrícolas £ 
por si s6 desejvel, devendo ser um ponto fundamental da pol 
tica agrícola brasilejra,Torna-so nccossrIo. reconOCor que este 
estado deve ser associado a uma substancial redução da popula 
go rural, Isto £, uns poucos agricultores eficientes,, que su-
priro adequadamente o mercado, a baixos preços. Sua produço 
sera elevada, a margem de lucro põr unidade pequena e a renda 
grícola cor capita adequada. Fal,,--,r-se-á então de agricultura 
desenvolvida, 

Os parúrafos  acima_mostraaiue os obj etívos da Ppjí 
ti c a agricola noso sem rec 	mentares,sendomuitasvze 
onipe ti t ivo 	pn 	 aç vri os 

d 
certo modo resultarão drad_ft2) 

Mostraremos agora como nossos objetivos podem 	ter 
que competir pelos recursos piiblicos destinados à agricuitura) 

(1)VerR13y14i11erPaiva:"ases de Unia política para a ilho-
ria Tecnica da Agricultura Brasileira, RvistaBrasia 
&e EcoflQfla, junho 1967,  pg. 5-38. 
Graus de perdas e ganhos relativos dos usos alternativos, 
Os objetivos da Política se rivalizam na obtenço de recur-
sos, mas paralelarnente a isto, a dosejabildade d& ura obje-
tivo era relçõ a outros objetivos, sirnultaneamente consid 
rados dosejavois, devem ser erfatizados. O desejo, por e-
xemp)o do trocar uma certa porcentagem do crecimento, da 
produçao por,uama certa estabilidade de pregos e o primeiro 
passo nccessaio, antes que a alocaçao de recursos possa s 
feita entre varios objetivos. 
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Vimos o objetivo 'melhor distribuição de rendas"sa 

tisfeito com a melhoria na 'distribuio dos fatres de produ-
ço para a populaço rural, atravs do objetivo 2, redistribui 

ço de terras (T), e, tambm, cou o objetivo 3, a melhoria das 
contribuiç6es regionais (R) para a produço do setor agrícola. 
Para s1mplificar, definimos o objetivo 3 contribuiçes regio-
náis, como diminuição na diferença de rendimento entre i\Tordcs 

te e Sul. Note-se que estes objetivos so considerados dc-sej 
veis por siisros. Isto é, dispomonos a planejar políticas e 

investir recursos pilbilcos a fim de atingir estas 'metas porque, 
no sentido de bem-estar geral, elas so consideradas desejvois 

,pois, importante compreender quais políticas sorvem 
ste 01 aqule objetivo, sendo ambos. No caso do objetivo Y , 

aumento da produço agrícola, o do T, redistribuiço do terras, 
podemos discutir alguns "trade 0ff 5". 

Para simplificar, podemos supor que, na medida em 
que todos os recursos governamentais destinados à ogricultur a 
so desviados para apoiar o objetivo T, redistribuiço de ter-
ras, o aumento da prõduo agrícola atribuível à política agrj 
cola cessa, torftandose zero. Isto cS , a curto prazo pelo Lie-
nos, a preocupao dirigida apenas para o objetivo T, compete 
com o objetivo Y (produção) na dotação de recursos da política 
agrícola. Isto se verifica em vista do processamento da reor-
ganizaço da posse de terra, e o conseqüente investimento em 
treinamento e relocaço do mao-de-obra, exigíveis para o êxito 
desta reforma esruturai. Note-se que um trabalho muito 'títil 

e er a relio dos ôbj e tivos Y 
com a devidaconsidoraçodo sua relaQono tempo. A com-

pctiço suposta acima entre T e Y é simplesmente um exemplo, e 

no uma relaço baseada numa situaço real, mesmo possível 
que a reforma agrria e objetivos de produço provem ser com-
plementares a longo prazo. Pode-se estabelecer um esquema de 
"tradeoffs", e deixar a escolha ao planejador de políticas. 

Atravg do Quadro nQ 2 e Grfico nQ 1, tem-se uma 
visão da desigualdade na distribuiço de terra que prevalecia 

em 1960. Se se julga desejável melhorar a distribuiço para a 
apresentada no Quadro nQ 3, tornase uma meta legítima da polí-
tica agrícola a reduço do coeficiente de desigualdade na dis- 
tr±buic9 de terras (G), correspondente a nova distribuiço G 

arafico nQ2. 	- 
0,35.! Note-se que a fundaçao do IbR (instituto Brasileiro de 
Reforma Agrria) manifesta o intorsse do govrno neste campo. 
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Note-se também que a nova distribuiço indicada no Quadro 3 
unia das muitas possibilidades que podem ser escolhidas como o 
jetivo. intao, se todos os recursos governamentais para a agr 
cultura são precisos para atingir a redução de G (desigualdade), 

estamo.s de fato, trocando o aumento de produo atri,buído à p0 

lítica governamental pólo alcanôe do objetivo T, atavs da r 
dugo de G. A escolha de um objetivo no envolve necessriao 

te o total abandono de outro. Pode ser requerido apenas :0 sa-

crif{cio parcial do objetivos, em detrimento de outros,uma voz 

ostabelecidos os Htrade_offstl. 

Quadro nQ 3 - Objetivo Hipotctico Dosejvel para a Distribui-
ço de Terras rio Brasil 

T %de 
ITENS 	1 Propriedades 	de Terra 

"itinifíndios" 

Propriedades Familiares 

Propriedades Rurais iclias 

Lati fumndi os 

214. 10 

140 1 	30 

	

35 	1 	30 

	

1 	1 	30 

Total 
	

100 

No exemplo dado acima de "trade-offs"entre redistrl 
buiço dC/Oe  de produço, os dois objetivos podem ser i 
dependentes ou, de fato, muito 'nonos competitivos que o supo 
to, já que políticas no-competitivas diferentes podem servir 
aos dois objetivos. Pode-se confiarem instrumentos legais 
ra a reforma agrria, enquanto que a política de crdito pode 
servir melhor para o aumento da produo (Y). O que se requer 

um cuidadoso exame destas relaç6es. O que, em outras pala-
vras, vira a ser o resultado da reforma agrria na produço, 
que tipos de reformas so desejveis em vista de outros obje-
tivos, particularmente a liberação de mão-de-obra ocupada na 
agricultura (Objetivo Li), Pode-se pois 
dos que reforma aia n.o é sm lesmente a redi st uicãod 

terras  mas antes de tudo um conjunto de p2líticas e nvojydo 
a. educaco rura1r6dito. naauinaria simple.s eoutro, Que 

,ompanharojolíticade reforma." 1  

(1) Tuma, Baias, H., Twenty-s.IX Conturies of Agrarian Referi, 
Univ.rsity of California Prcss, 1965- 
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Podemos continuar a abordar o objetivo da redistri - 
buiço rQgional. Para simplificar, consideramos Cai nossa afl-

liso s&iente as regios Sul e Nordeste. Podemos supor, mas sli  

jeito a verificao empírica que o Sul tem uma vantagem comp 

rativa na prodiço agríco1a. Isto , a dOtaçO de fat6res, 

£ mais ravorvol no Sul que no Nordeste. Isto pode ser devido 
a rz6es climticas, fertilidade do solo e à evoluço hist6ri-

ca em geral destas regi6es. O Quadro nQ L,.. dá o valor da prod 
ço rural nestas regi6c-s. Quando se compara a relação produ- 
o agrcela/populaço ï'ural entro as duas rogi6es, tem-se pa-

o ano de 1960(2) 0  seguinte: 

Produo Ara 
Populao L.ural 

Sul ...,..,,.... 	2693 
iordoste ....... 	7,3 

Quadro nQ L. - Estimativa da Renda Interna do Setor Agrcola 
das Regi6es Sul e Nordeste (NCr 1.000,00) 

1960 1961 1962 1963 1964 

Região Sul 322,75598 L66.530,5 800,52891 1.265.568 9 5 2.)J.94.968,3 
Região Nordes- 

tina 101.232,3 1Lt8.990 9 2 298.954,L Li70.928,9 931.027,5 

Total 	- 423.988,1 615.520,7 1.099.tt82 9 5 1.736.1497,14. 3.1425.995,8 

Fonte: Revista Brasileira de Economia, março/1966 

Para estimativas quantitativas, ver Ant6nio Delfin Netto 
Agricultura e Desenvolvimento no Brasil, Estudos ANPES, 
5 9 1966. 
Devo-se fazer referncia a uni estudo relevante elaborado 
por Eugene P. Cambeli, Saudo e Desenvo1vimeto - Brasil, 
USÁID, setembro 1967.  Quan4o o potõncial de vida e con-
siderado, a posço desfavoravei do Nordeste torna-se pi. 
or ainda, dado que as pessoas com expectativa de vida cu 
ta deyain suportar os membros "improdutivost' da populaçao. 
De acordo com o estudo de Eugene Cambeil: 'ftJni n4lho 	de 
Nordestinos pode esperar ao nascer - viver em media 
148,900.000 anos. Em So Paulo, 1 milhao de pessoas podo 
sperar viver 60.700.000 anos. Á diferença õm potenciais 

e enorme e, traduzida em puros termos oconomicos s1nifi-
ca que 11.800.000 homensano com rendaer qpitLa sao por 
didos para o Nordestino, quando comparadas ao seu compa 
triota Pau1ista' 

Nota:"Vantagem comparativa! 1 é usado no sentido da teoria econ 
mica do comercio internacional'. 



1960 

NORDESTE 

Valor da Produção Ãgrco1a - NCr, 96.45l4..5O0,00 	93O 

Popu1aço rural 	- 	10.376.959 

SUL 

15. 

Valor da Produço Agríc'la 

Populaço rural 

NCrI;> 322.755. 800 , 00 	26,3 

12.229.112 

(*) i discropancia com os dados do Quadro 14 refero-o a no 
inc1uso do Estado de Sergipe. 

O Quadro  nQ 14 chama a atonço p.ra o fato de que a 
política brasileira na rea da economia agrícola no deve dei-
xar de lado as considerac6es regionais.. Do ponto de vista de 
política a agricultura brasileira consiste de pelo menos duas 
regies econ&nicas muito diferentesó 
anlinu 

jj ii j & d 	dJo 

(1). 

Assim, na medida em que a redugo da diferença 	de 

rendimentos entre regi6es é um objetivo da política agrícola 
isto £, desojvel Dor si me 	- devems.e planejar po].íticasl 

vando-se em conta asse objetivo. 	mais uma vez necessário sa 

ber QUe sacrifíciossao reaucrido s , oaraalc 	tal obj et iv, 

isto, em tr9e al canç 	outros  

Supomos, como i1ustraço e para simplificar, que os 
recursos pib1icos aplicados à agricultura s.o duas vzes mais 
eficientes, em trmosde produção agrícola no Sul que no Nor-
deste. 

Antonio Delfin Netto, op. cit, 

Pode ser discutido o fato de que o estímulo . produço,se-
gido de taxaço e sua respectiva aplicaço, no,em sua o 
rigom, inas 	m ,em ua regiao pobre, no mais,atendera ao obe-
tivo desejavel que seria o crescimento maximo da produçao. 
Deve-se notar, entretanto, que se por ventura os recursos 
oriundos dos impostos fossem investidos em regiao de alta 
produtividade, então )  obter-se-ia maior produçao do que o 
caso anterioró Isto e, desde que.o objetivo geral da dis-
tribui9ao seja considerado desejavel por si mesmo, alguns 
sacrificios em termos de crescimento de produçao sao ineV 
taveis sob nossa .suposiço de diferenças regionais de pro-
dutividade.. 
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Se Pg  representar os recursos governamentais destinados à agr 
cultura, ye y NE  a produço agrícola no Sul e Nordeste resp 
tivamente, pode-se escrever: 

L (2Pg) 

NE L (Pg ) 

Is atuaIs contribuIes relativas das duas 	regies 
para a produo agrícola geral, s.o aproximadamente: 

Participaço 
Producão 	_gjnl 

Nordeste 	25 	25% 
Sul 	75 	 75% 

Total 	100 	100% 

Supondo que Pg = 5 9  a ap1icaço de todo o Pg  no Nor- 
deste modificara a produço total de cada regio para: 

Participaço 
Producao 	Reçdonal -- 

Nordeste 	30 	28,6% 

Sul 	75 	 71,14% 

Total 	105 	 100% 

difq.yença regioial diminui através de um sacrifício 
prOouao. 

do maior / 0be.'-seIa pois, um aumento do produçao, dada a s 
posta produtividade em d6bro dos recursos pblicos no Sul, su- 
pondo que o P= 5 está aplicado no Sul. 

Participaao 
Producao 	oa1 

Nordeste 	25 	22 9 7% 
Sul 	85 

Total 	110 	100% 

O aumento na produo total seria agora de 10% 7  em 
vz de sinonte 5% do caso anterior. Por outro lado, a distri-
buiço regional teria piorado. 

i severidade das esc1has da polític,a £ condicionada 
pela importncia relativa dada a cada meta. Por exemplo, a es-

calha de modificaco na distribuico regional relativa da pro-
duço em s?mente 1%,  em favor do Nordeste, resultaria em um, s 
trifício menor em termos de produQo agrícola total com rõla - 
ço a i1ustraoo acima, 
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Vamos agora estudar o objtivon !i,  1iberaço dose-

jvel de mo-de-obra ocupada na agricultura. Os comentrios 
feitos em pginas anteriores mostram porque tal meta 6 nocess 
ria na política agrícola. Seguem-se algumas e1aboraçes adic 
onais. Supondo que a tendncia de aumento da populaç.o rural 
persistira, pode-se esperar um crescimento de 1,6 a 1,7  desta 

população, nos anos vindouros. Um conhecimento do aumento na-
tual da populao rural (excluindo migrao) permitiria uma 
estimativa aproximada da taxa de rnigrao. Sabe-se que a pre-
visão do aumento total da populao 6 aproximadamente de 3,0 % 
ao ano, e que o aumento natural no setor rural 6 maior do que 
o do setor urbano. Sup6e-se que a taxa de aumento natural da 

populaço rural seja do 14,0 (far-so-á estimativas mais açur 

das logo que se dispuser de raolhor informao). 

Tem-se onto urna taxa de disponibilidade (migraçao ) 
de mão-de-obra rural de 14,0-1 9 6 = 2,L% do total da população 
grícola, por ano. Considerando'quo a popu1ao rural 6 crc a 
de Li milh6Es, tem-se, 141 X 0,0214 = 984 ni1, isto 6, aproximada 
mente 1 mi1ho do pessoas deixando o setor rural, por ano. I 
so 6 urna estimativa aproxiïiada (não líquida ) mas 6 suficien-
te para mostrar que urna preocupao fundamental da política e-
conBmica brasileira deve ser a uti1izaço desta mo-de-obradi 
ponível. 	dapQ1í,a e 
medida em aue se disD3em de 

i o 

Dreferir estas oolIticas. Num sentido mais fundEt1nenta1 esta-
mos Interessados na maneira do como melhor influenciar a taxa 
de transfortiaço da agricultura brasileira que está limitada,a 
curto prazo, pelas possibilidades de absorção da 1no-de-obra11À 

ral nos centros urbanos. Ngo se deve menosprezar o fato deie 
alterac3es no setor rural influenciam bsicarnente a capacidade 
de absoro de mão-de-obra do setor urbano. Na oportunidade dO 

A 	 1  
emprego urbano tambem se beneficiara

1 
 a medida em que a deman-

da efetiva aumentar no setor rural. 

Como já se salientou, a transformao do setor agrí-
cola 6 o objetivo a longo prazo do desenvolvimento nacional. 
Reconheça-se que óste estado desejvel deveria ser associado a 
urna significante redução da popu1ao agrícola. Isto 6, tere-
mos uns poucoã lavradores eficientes, que serão capazes de su-
prir o mercado, e a baixos preços. Sua produção será elevada 
e a 	gern de lucro por uidado pegugna ,, com adequada renda a- 
grícola 	apta. Falaremos ento de urna agricultura deson - 
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volvida que ír.iplícará na transferneia de grande nixnero de a-
gricultores para outras atividades, 

agora discutiremos a 1gica inevitvo1 desta transfor  
!uaçao. 	tendncia do redução da popu1ao agrícola devepe 
manecer, ia que a expansão da demanda de alimentos £ mais bai-
xa (baixe1asticidados prego e de renda) que a expans.o da o-
ferta potencial (nova tecnologia) com os pregos dos produtos 
grícolas diainuindo ao longo do tempo. 	fim de obter tendi - 
L!erltOs Idais altos na agricultura, deixar-se-á õ setor com me-
nor nímoro de agricultores, mas eficientes,, com produçLo glo-
bal mais alta o assim rendimento mais alto por agricultor. Ês-
te £ o estado alcangado nas chamadas economias desenvolvidas, 
onde a contribuiço da frga de trabalho agrícola (no total) 
muito menor que na agricultura do baixa produtividade (por pe 
soa) nos países em desenvolvimento (Quadro 5). i\TOteso que p 
ra os Estados Unidos, onde disp6e-se de dados mais amplos, es-
tima-se que esta contribuição será inferior a 5%9 em 1980P o 
Quadro 6 mostra alguns aspectos do fluxo migratrio do campo 
para a cidade, nos EUA crca de 910 mil pessoas por ano deixa.  
ram o setor agrícola no período 1940-1958. 

Visto que o setor urbano brasileiro no oferece con. 
ç6es de absorver corivenientornonte a mao-de-obra vin  
da do setor rural £ importante que se tomem providncias nosofi  
tido de alterar este histatusu.  Sero valiosos os estudos neste 
sentido, lidando com proorgo. de fatres e quest6es de tecno-
logia interrnedi&ria. 

Volteino-nos agora para objetivo B, contribuiço ru-
ral na balança de pagamentos do País. s políticas que aten-
dem a meta produ o (Objetivo Y) atenderão em geral o objetivo 
B. Necessitar-se-á de maior desagregago a fim de estabelecer 
as perspectivas de exportaço dos diversos produtos agrícolas 
(subitens de Y). Dependendo das regi6es onde se cultivam tais 
produtos, podem-se estabelecer alternativas com os outros obj, 
tivos. Deve-se notar que o interessante £ a eontribuigo .ií-
quida para B. Assim, devem-se levar em consideraço as importa 
ç6es que .so derivadas de maior exportago ( maior importaçao 
devido a uma mais elevada dlspoxübilidade de divisas). 

(1) Heady, Earl, O., à£rIc itura].EU,cv UnderEconoic Dev 
lniant,. Iowa State University Press, 1962. 
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Quadro n g  5 - Participaço.Percentua1 da 1•o-de-0bra no Total 
Nacional de A1guns Países 

1870 1900 1930 1950 * 

- - - 81 	('148) 
4:ustr1ja 37 25 22 15 	('147) 
Congo Belga - - 85 ( 1 52) 
B1gica 25 17 114 11 	( 1 b7) 
Brasil - - 614 	('140) 514 	('60) 
Canadá 50 143 31 21 
Dinamarca 51 141 0 23 
Egito - - 60 

Fin1.ndia 79 * 72 57 147 	('140) 
França 75 146 36 32 
.Uemanha 142 	>* 35 17 13 
Hungria . 59 54 - 
Índia 7]. 
Irlanda 141 Li.L 148 31 
It1ia 62 59 147 14]. 	('514) 
Japão 83 70 50 14.8 
ixico - 70 70 58 
14arrocos 67 ('52) 
Holanda 21 19 	('147) 
Noruega 	 . 59 147 Li]. 29 
Paquisto 77 ('148) 
Paraguai 55 
Filipinas - - -. 71 	('148) 
Espanha . 	- 67 53 149 
Sucia 68 55 39 20 
Suiça - 27 19. 	. 13 
Turquia 	 .. - - 86 
Reino Unido 15 9 6 5 
EU 50 37. 22 12 * * * 
tJRSS - 58 Lh5 ( 1 53) 
FONIE: Kuznets, Simon, "Quaiitltative spects of the Econoinic 

Growth of Nations, II", Economic Developinent and Cultu 
ral Change, Supplement tõ Vol. V, No. Li.. 

x - Refere-se a 1880 
xx - Números entre parnteses referem-se a ano diferente de 

1950 
xxx - Baseado em Colim Clark, Conditifconomic Proress 

iiacHil1ah Co., Nova York1957.,  paginas 21i8-250,conio 4 
tado em Heady, Rari 0. Op. cit. pagina 99. 

Nota: Dados para o Brasil, Plano Estratgico,IPEA, 1968. 
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Quadro nQ 6 - Migração Líquida, Migraço para o Campo, Migr 
ço para as Cidades e Percentagem de Migrao 
Líquida da Popu1açD Rural, nos EUA, entrel914o 
e 1958  

MIGRAÇOES DESDE ABRIL ÚLTIMO f PERCENTAGEM DA MI-(1000 indivíduos) 
ANO Para o 

campo 1 Do campo 

1940 819 1 9 522 - 	703 2,3 
1941 696 1,329 - 	633 21 
19142 822 2.2146 - 194214. L9 
19143 8214 3.799 - 2975 112 
1914)4 1.095 2.658 - 1,563 6,1 
19145 916 1,1480 5614 22 
19146 2,585 1,721 + 	8614 (3 1 3) 
19147 1,768 1.617 + 	151 (0,6) 
19148 1,016 29702 - 1.686 6,5 
19149 1.171 1,5142 - 	371 1,14 
1950 995 24309 - 1.3114 5,2 
1951 597 1,899 - 1,302 '  5,14 
1952 	' 6143 9114 271 1,1 
1953 528 2.5214. - 1,996 8,8 
19514 675 	' 1,8146 - 1,171 5,3 
1955 51414. 635 - 	91 074 
1956 1461' 1,595 14134 5,1 
1957 1475 1,051 	. - 	576 2,7 
1958  1440 988 - 	5148 	- , 	2 7 6 

Média 898914 - 1.809,3 - 	910 9 9 14 7 1 

FONTE: Departámento de Agricultura (USDA) Serviço de itercadõ 
Agíco1a, Po u1a26es Rurajs , uigraç6es para o Çn1,po é 
para a Cidad , 1920-195149 .A] 8-10, e Popu1ço Agríco-
la (Boletim tnual AMS-.80). Corno citado em Heady,Earl. 
0.1 op. cit. pgina 1457. 

GRAÇO LÍQUIDA DA 
Líquido 1 popuço RURtL 
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Pode-se supor por enquanto que o objetivo de con-
tribuiço da agricultura para a estabilidade de preços (P) 
será atendido com maior produção e melhores facilidades de 
mercado. 

Podemos recapitular nosso debate, em terno dos ob-
jetivos da política agrícola expressando-os corno variveis 
de uma função global; objetivo de uma política agicola na: 
cional: 

W = F (Y,T,R,L,B,P). 

INSTRUMENTOS DE POLÍTICA ECONÔMICA AGRÍCOLA 

Nossa tarefa agora será aidentificaço dos pin-
cipais meios da política agrícola: Segue-se urna lista de 
instrumentos disponíveis ó potenciais dé po1ítica' agríco 
la.(1) 	 ' 

Quadro nQ 7 -Instrumentos para o Planejamento Governamen - 
tal da Economia Agrícola 

A - Instrumentos 

Im,n&4t 	Mudança na taxaço, incluindo sua incidn- 
cia sabre trabalhadores rurais, propri,et-
rios rurais, setor agrícola e industrial. 

Subsídios dirõtos 2 indiretos - Subsídios para re-
cursos-chaves como fertilizantes., correti-
vos calea'reo's, rnquinas, pestici4as• e õu-
"tros. 

Cdito Crédito de custeio e investimento 

Li, &eQos Mn1mp 

5, Pesquisa, arí,co1a -'Pesquisas fitotcn1cas, zoOtc-
nicas, veteririr1as e outras, com Ôntase 
na. administraço rural. 

(1) Adaptado da Fox, K.A. Sengupta, J,K, e Thorlecke, E., 
The Theory of QuantjtatjveEconomjc Policy,Rand McNal]y, 
1964. Nossa ábordagem dos problemas de política econ 

- mica agrícola foi inf1ueniàda por ste livro. 



22 

nvestimentos diretos do Govrnp Irrigação, ele 
trificaço rural, transportes, armazenagem 
e outros. 

Formaço de capital social Investimentõ em educa- 
ço, incluindo educaço formal e treina - 
mento que facilite a mobilidade da popul 
ço rural. 

Extensg rurl -Compreendendo disseminação dc no-
vas tcnicas e prticas no meio rural. 

Sade 

B -Reformas (Mudanças estruturais na economia). 

Mudancas no sistema de 1?QSS da terra - Modificaç&es 

nos diversos sistemas de posse da terra, 
como o arrendamento, parcelagem e outros. 

tistribuico de terras - Modificaço no direito de 
propriedade da terra s  incluindo terras d.Q 
volutas. 

ReaRnIDamento de terras - Consolidaço de áreas fraL 
montadas (miniftíndios). 

De um modo geral, podo-se identificar os seguin-
tes instrumentos para a po3ltica agrícola braslleira* 

Cr&lito 

Preços 

3, Extensão Rural 
L. Organizaço da infra-estrutura 

estradas vicinais 

estocagem e mercado 

e) eduaaço 

habi taço 

saido 

1») cornunicaçes 

5. Reformas, com Ônfase especial na reforma agrária. 
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A fim de ilustrar o esquema acima apresenta4o, 
laboramos os instrumentos (L) e (5) conforme o quadro nQ 

8, tendo como base o trabalho feito para o Peri por Karl 
Fox e seus co-autores. 

Quadro nQ 8 - Exemplo de Quant1ficaço de Alguns Instru - 
inentos de Política Agrícola (1) 

Programas. 	 real 	em 	Alcanç- 	ra 	1975 

Situaçõ 	Mximo 	Meta pa- 

1968 	% 	vel 	%  

1. Distribuiço de texras 

A - 	rea total de terras 

sujeitas a desapro - 

priaço 	36 	O 	18 

B - .Crea entregue a tra- 

balhadores rurais sem 

terra 	 O 	100 	50 

C - 	roa tota1(exc1usi3Aj 	64 	- 	82 

2, Educaço 

A - Crianças de 6 a 10 

nos com disponibili- 

dade de escola em um 

raio de 3 quil&rnetros 

ou com transporte gr 

tis 	 30 	100 	80 

B - Crianças de 11 a 15 

nos com disponibi1id 

de de escola emumraio 

de 3 quil&metros 	ou 

com transporte gratis 	10 	100 	80 

C - Escolas que fornecem 

merenda escolar 	40 	100 	80 

3, Saíde Pb1icp 

Continua ., 

(1) Adaptado de Fox, Karl, et. ai., op. elt. 
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A - Popu1aço que dispe de 
agua potve1 20 

B - Nascimentos atendidos 
J. 

por médicos ou eferme 

ros 10 

C - Popu1ao com acesso a 

rndicos e hospitais 10 

D - Popu1aço que disp6e de 

medicamentos necessários 10 

Li, Habitaco. 

A - 	 opuiaçao com nilmero de 

aposentos adequados 	em 
rélaço ao tamanho 	da 

família 20 

E - Popu1aço que disp6e de 
ágUa corrente a menose 
30m de casa 20 

C - Popu1aço coril luz e1- 
trica 5 

5. Estradas vicinais 

A - Populaço agrícola em 

estradas pavimentadas e 

menos de 3 1cm de distan 
eia 5 

B - Popu1aço agrícola 	com 
estradas permanentes a 
menos de 31n de dist&n 
eia 15 

100 	60 

100 50 

100 30 

100 30 

100 50 

100 50 

100 25 

100 	20 

100 	40 

A identificaço de objetivos (metas) e meios(in 
trumentos) no esgota variveis que devem ser consideradas 
no esf&rço para entender como opera o setor agrícola e como 
pode 1e ser influenciado, a fim de evoluir no sen:tido de-

sejve1. 

O Diagrama nO 1 mostra as variveis adicionais 
que devem serconsideradas. So elas: a)(u 1 ) variveis 
incontroLveis (dados), tais como preços mundiais e deman- 
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da externa (Estas variáveis tero que ser previstas e su-
por-se4 que elas estão fora de contr6le do planejador);b) 
(x1 ) efeitos colaterais ou variveis irrelevantes que no 
fazem parte do objetivo da política, por exemplo: a produ-
ço de fertilizantes, que constitui uma ligação intermedi 
ria entre investimento em fèbricas de fertilizantes ( Ins-
truiiento) e maior produço agrícolã,(objetivo). 

Chegamos agora a tarefa primordial do planejador 
de política cujo xito é um pra-requisito lndispensvel p 
ra a racional1zaço da política agrícola. Por racionallzà 
ço entendemos.o melhor uso a ser dado aos recursos dispo-
níveis a fim de alcançar as metas estabelecidas. A tarefa 
primox&ta1 e eç_fçr  o sistemade 1izacø existente in-
terrelacionando-se os instrumentos e fins. Emoutrasjála-
varas, quais sao as verdadeiras re]&o6es entre os meios dis-
ponívei 'e os fins aline,tados. Uma vez que se estabeleça e 
ta ligaço, pode-se avaliar a eficincia de nossas poiíti - 
cas e melhorar a alocaç3io dos recursos piblicos para a agr 
cultura. 

Éste enfoquenos permitira. responder as pêrguntas 
fundamentais para a pólítica econ6ri'iica agrria, tais como: 

Deve-se dar mais nfase à educaqo e a extensao 
rural ou maior ênfase à mecanizaço? 

A reforma agrria deveria ser acelerada? Qual 
a relaço entre reforma agrria e o total de ob-
jetivos da política agrarla? 

Dever-se-ia investir mais era estradas rurais? 

Li.. 	Qual é o tipo de crédito agrícola mais apropria- 
do? 

Qual o tipo de mecanizaço mais efficiente? Vis-
tos nossos objetivos, seria mais eficiente meca-
nizaço simpleS ou complexa? 

Por quanto é conveniente manter o desemprgo di 
farçado no meio rural? 

Precizar-se4 responder a estas e a muitas outras 
perguntas. Alin do mais, asse enfoque vpi sugerIr em auq 
reas se necessitae oesgutsasagrícolasm cornp1 - 
tar o que se pode chamar um subnodlo formal para facilitar 
o .21anejamen&o da agricultura brasilQiZU. 
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cação 
Sem duvida, a construção e quantifi/de um modelo 

que possa dar respostas precisas a estas perguntas e uma 
tarefa formidÁvel. Assim é, não s?mente por causado gra 
de nrnero de equaç5es (i.normaç6es) e variveis que se t 
rã de considerar, mas, tanibm, por causa do grande nmero 
de variveis que não podem ser quantificadas tal como a 
titude cambaleante da população rural, o efeito de melho-
res comunica96es na vida rural e outros. Contudo, de in-
tersse irnediato. é o. fat.o de que no processo de constru-
çãodste rnodlo dentro dos limites das equipes de plane-
jadores de p icaaflejfl .2er aerfoado Pe-
la nôcessidadede considerar Quest6es afins. Felizmente, 
pode-se atingir, neste processo, urna compreensão da dire-
ção de mudança em nossos objetivos, dado uma mudança em 
nossos instrumentos, senão as relaç6es quantitativas exa - 
tas entre as variveis. Sugere-se tanib&d, que a contínua 
elaboração e melhoria de tal mod10 vai aperfeiçdÁ-lo no 
tempo, levando a uma mais acurada simulação do setor ru - 
ral.(l) 

Para resumir tudo isso, a compreensão e eficíên  
cia da política agr.ria brasileira sere considertvelniente 
melhorada se: 

11 	Os objetivos da política e suas interrelaç6es 
são claramente identificados pelos planejadores; 

2. 	Os instrumentos disponíveis da política estãoi 
terrelacionados com os objetivos. 

Para.aue seqqilçte a racionalização da políti 
ca econ&micp ar{cola brasileira necessitar-se-á de 	uni 
terceirqasso, 	a avaliação do mecanismo de decisão e 
de irnnlementacão isto é o aspcto organizacional da polí 
tica econmica grícola. Tal trabalho deverá ser capaz 
de identificar oseentros de decis6es e os pontos-de-es - 
trangulamento nos mecanismos existentes. Esta identifica 
gão de pontos-de-estrangulamento deve-se seguir de melho-
rias, incluindo o tipo de treinamento que precisa ter o 
pessoal empregado na formulação e implementação desta po-
lítica. 

(1) A palavra "siniulação' é usada no. sentido de pesquisa 
opera ci onal. 
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Concluindo, afirmamos ser bastante preliminar & 
te trabalho sabre a orientagopara a poLti.ca agrfco1a br 
sueira. Sero prosseguidos estudos nste sentido, com ôn 
fase especial no estabelecimento de ligaço entre os obje-
tivos e instrumentos de política. 

Rio de Janeiro, 	outubro de 1968 

S P1 g a. 


